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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : REFRICOMP - INDUSTRIA DE COMPONENTES PARA 

REFRIGERACAO LTDA
ADVOGADO : DANIEL BRASIL - RS087923
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL. ADICIONAIS SAT/RAT E TERCEIROS. MENOR 
APRENDIZ. SEGURANÇA DENEGADA. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a 
permissão para deixar de recolher a contribuição previdenciária patronal, o 
adicional SAT/RAT e as contribuições destinadas a terceiros sobre a 
remuneração paga aos menores aprendizes. Na sentença, a segurança foi 
denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Opostos embargos de 
declaração, foram rejeitados. Interposto recurso especial, não foi 
conhecido. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 
violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

III - Ainda que fosse superado tal óbice, a irresignação não 
mereceria prosperar, porquanto, nos termos do que foi assentado pela 
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Segunda Turma do STJ, "a equiparação das classes de menor assistido com 
a de menor aprendiz, sustentada pelo contribuinte em suas razões recursais, 
mostra-se completamente indevida, seja porque são regidas por diplomas 
jurídicos distintos (Decreto-Lei n. 2.318/1986 vs. CLT), seja porque 
possuem requisitos legais diferentes para a respectiva implementação no 
quadro da empresa (percentual para cada estabelecimento, idade do 
contratado, horas de trabalho, grau de formação acadêmica e vínculo 
empregatício. (...). Conforme previsto expressamente no § 4º do art. 4º do 
Decreto-Lei n. 2.318/1986, estão excluídos da base de cálculo dos encargos 
previdenciários os gastos efetuados com os menores assistidos, benesse 
fiscal que não encontra correspondência nos artigos de lei indicados pelo 
contribuinte em relação à remuneração paga aos menores aprendizes. 
Ademais, deve-se salientar que a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é pacífica ao afirmar que a lei tributária deve ser interpretada de 
forma literal quando versar acerca de eventual outorga de isenção ou 
exclusão de obrigação tributária, sob pena de violação ao art. 111 do CTN, 
exigência que corrobora a impossibilidade de interpretação extensiva do § 
4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986 à remuneração paga aos menores 
aprendizes". (AgInt no REsp 2.048.157/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 17.5.2023).

IV - Julgados no mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
2.082.967/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023; e AgInt no REsp n. 2.057.230/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
9/10/2023, DJe de 16/10/2023.

V - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.

 
                    Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
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Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : REFRICOMP - INDUSTRIA DE COMPONENTES PARA 

REFRIGERACAO LTDA
ADVOGADO : DANIEL BRASIL - RS087923
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL. ADICIONAIS SAT/RAT E TERCEIROS. MENOR 
APRENDIZ. SEGURANÇA DENEGADA. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a 
permissão para deixar de recolher a contribuição previdenciária patronal, o 
adicional SAT/RAT e as contribuições destinadas a terceiros sobre a 
remuneração paga aos menores aprendizes. Na sentença, a segurança foi 
denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Opostos embargos de 
declaração, foram rejeitados. Interposto recurso especial, não foi 
conhecido. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 
violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

III - Ainda que fosse superado tal óbice, a irresignação não 
mereceria prosperar, porquanto, nos termos do que foi assentado pela 
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Segunda Turma do STJ, "a equiparação das classes de menor assistido com 
a de menor aprendiz, sustentada pelo contribuinte em suas razões recursais, 
mostra-se completamente indevida, seja porque são regidas por diplomas 
jurídicos distintos (Decreto-Lei n. 2.318/1986 vs. CLT), seja porque 
possuem requisitos legais diferentes para a respectiva implementação no 
quadro da empresa (percentual para cada estabelecimento, idade do 
contratado, horas de trabalho, grau de formação acadêmica e vínculo 
empregatício. (...). Conforme previsto expressamente no § 4º do art. 4º do 
Decreto-Lei n. 2.318/1986, estão excluídos da base de cálculo dos encargos 
previdenciários os gastos efetuados com os menores assistidos, benesse 
fiscal que não encontra correspondência nos artigos de lei indicados pelo 
contribuinte em relação à remuneração paga aos menores aprendizes. 
Ademais, deve-se salientar que a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é pacífica ao afirmar que a lei tributária deve ser interpretada de 
forma literal quando versar acerca de eventual outorga de isenção ou 
exclusão de obrigação tributária, sob pena de violação ao art. 111 do CTN, 
exigência que corrobora a impossibilidade de interpretação extensiva do § 
4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986 à remuneração paga aos menores 
aprendizes". (AgInt no REsp 2.048.157/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 17.5.2023).

IV - Julgados no mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
2.082.967/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023; e AgInt no REsp n. 2.057.230/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
9/10/2023, DJe de 16/10/2023.

V - Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

PATRONAL. ADICIONAIS DE ALÍQUOTA DESTINADOS AO SAT/RAT E 
TERCEIROS. MENOR APRENDIZ. ART. 7°, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
1. A modalidade de contratação intitulada de "menor assistido", não se confunde com a de 
"menor aprendiz". A primeira, foi criada pelo DL 2.318/1986 e regulamentada no Decreto 
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94.338/1987, esse último posteriormente revogado por ato normativo que não estabeleceu 
nova regulamentação. Já, o "menor aprendiz", veio a existir somente no ano 2000, através 
da Lei n° 10.097, e foi destinada a pessoa maior de quatorze e menor de dezoito anos. 
Posteriormente, a Lei n° 11.180, de 2005, alterou as regras do contrato de aprendizagem, 
consolidando a redação do art. 428 da CLT. 2. O menor aprendiz, contratado nos termos dos 
artigos 428 e 429 da CLT é sim segurado obrigatório da previdência social, já que o artigo 
12 da Lei de Benefícios da Previdência Social, Lei nº 8.213/91, arrola entre os segurados 
obrigatórios da Previdência Social "aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à 
empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração", sendo 
que o artigo 14 da mesma lei só considera segurado facultativo o maior de 14 (quatorze) 
anos que não estiver incluído nas disposições do artigo 12, o que não é o caso do menor 
aprendiz. 3. O artigo 11 do Decreto 3.048/1999 não incluiu o menor aprendiz dentre aqueles 
que podem se filiar facultativamente ao Regime Geral de Previdência Social, o que confirma 
a sua condição de segurado obrigatório em decorrência da relação mantida com a empresa a 
qual está vinculado como menor aprendiz, empresa esta que, por sua vez, tem a obrigação 
de recolher a contribuição previdenciária patronal e de terceiros sobre a remuneração paga 
aos menores aprendizes, conforme determina o artigo 22 da Lei nº 8.212/1991.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

 
Como afirmado previamente, o acórdão atacado viola o art. 4º, § 4º, do Decreto Lei nº 

2.318 de 1986, os arts. 428 e 429 da CLT, pois existe isenção legal e o contrato de 
aprendizagem é contrato especial, que não se confunde com relação de emprego e, por isso 
mesmo, a remuneração paga não deve ser incluído na base de cálculo das contribuições 
previdenciárias e destinadas a terceiros. A inscrição do jovem aprendiz deve se dar, 
exclusivamente, na qualidade de segurado facultativo.

[...]
No entanto, ao aceitar essa argumentação, o Nobre Relator não percebeu o duplo 

equívoco da interpretação. O primeiro porque, no intuito de diferenciar as supracitadas 
formas de contratação, a decisão apenas aduz que a nomenclatura, alguns requisitos e o 
marco de idade diferem.

[...]
E é justamente considerando o chamado “regime de colaboração” mencionado no art. 

214 da CR/88, que as empresas passam a participar da formação profissional dos jovens e 
adolescentes ao viabilizar o regime diferenciado de contratação na condição de “menor 
aprendiz”, que permite ao jovem a capacitação e experiência profissional, ao mesmo tempo 
em que mantém a garantia à jornada reduzida, ao acesso à educação, entre outros direitos 
que lhes devem ser assegurados.

 E assim também funciona a norma prevista pelo art. 4º, § 4º do Decreto-Lei 
nº 2.318/86, que desonera de contribuições previdenciárias o pagamento feito aos menores 
contratados na condição de “aprendiz” e, consequentemente, estimula o empregador a 
colaborar com o Plano Nacional de Educação e formação do jovem para o trabalho, 
conforme descriminado no Recurso Especial interposto, violação expressa.

No presente caso, o art. 4º, §4º do Decreto Lei nº 2.318/86 expressamente afastou a 
incidência das contribuições previdenciárias e de terceiros sobre os pagamentos decorrentes 
de contratos de “aprendizagem”, como uma forma de estimular a capacitação e 
profissionalização de adolescentes, em observância ao disposto nos art. 214, IV e art. 227 da 
CRFB/1988.

 
 

É o relatório.
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VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

 
 A questão debatida nos autos versa sobre a possibilidade de a demandante deixar de 

recolher a contribuição previdenciária patronal, o adicional SAT/RAT e as contribuições 
destinadas a terceiros sobre a remuneração paga aos menores aprendizes.

[...]
O Decreto-Lei 2.318/86, em seu art. 4º, tratou da possibilidade de contratação do 

chamado "menor assistido", admitido sem vinculação com a previdência social e mediante 
pagamento de uma bolsa de iniciação.

[...]
Hipótese diversa é a contratação do menor aprendiz, com base nos arts. 428 e 429 da 

CLT. O aprendiz recebe remuneração e é segurado obrigatório da previdência social, na 
categoria empregado, nos termos do art.45 da Instrução Normativa PRES/INSS 128/2022, in 
verbis:

[...]
O art. 28, § 4º, da Lei 8.212/91, ao tratar do salário de contribuição, estabelece que "o 

limite mínimo do salário-de-contribuição do menor aprendiz corresponde à sua remuneração 
mínima definida em lei".

Já a Instrução Normativa RFB 971/09, ao regulamentar o dispositivo legal, dispôs que 
o aprendiz, maior de 14 anos e menor de 24 anos, deve contribuir na qualidade de segurado 
empregado.

Trata-se, desse modo, de relações jurídicas distintas, disciplinadas por preceitos legais 
específicos, sendo o traço distintivo marcante o fato de que o menor assistido, ao contrário 
do menor aprendiz, não tem vinculação com a previdência social.

A pretensão de valer-se do benefício fiscal previsto no Decreto-Lei 2.318/86, 
portanto, não merece acolhimento.

Não é possível admitir a interpretação pretendida pela demandante - não prevista 
expressamente em lei -, uma vez que, em resguardo à segurança em matéria tributária, o 
intérprete deve ficar adstrito ao conteúdo das normas: 'A interpretação da norma material 
tributária deve, pois, ser estrita: nem ampliar, nem restringir' (NOGUEIRA, Ruy Barbosa. 
Curso de direito tributário.14. ed. São Paulo, 1995, p. 102).

[...]
Nesse contexto, considerando que relação mantida pelo menor aprendiz com a 

empresa o caracteriza como segurado obrigatório, mostra-se cabível a exigência do 
recolhimento da contribuição previdenciária patronal e aquelas destinadas a terceiros sobre 
os valores pagos aos menores aprendizes, nos termos do art. 22 da Lei nº 8.212/1991.

 

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 

indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 

argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 

violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 

dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim de 
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possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Ainda que fosse superado tal óbice, a irresignação não mereceria prosperar, 

porquanto, nos termos do que foi assentado pela Segunda Turma do STJ, "a equiparação 

das classes de menor assistido com a de menor aprendiz, sustentada pelo contribuinte em 

suas razões recursais, mostra-se completamente indevida, seja porque são regidas por 

diplomas jurídicos distintos (Decreto-Lei n. 2.318/1986 vs. CLT), seja porque possuem 

requisitos legais diferentes para a respectiva implementação no quadro da empresa 

(percentual para cada estabelecimento, idade do contratado, horas de trabalho, grau de 

formação acadêmica e vínculo empregatício. (...). Conforme previsto expressamente no § 

4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986, estão excluídos da base de cálculo dos 

encargos previdenciários os gastos efetuados com os menores assistidos, benesse fiscal 

que não encontra correspondência nos artigos de lei indicados pelo contribuinte em 

relação à remuneração paga aos menores aprendizes. Ademais, deve-se salientar que a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que a lei tributária 

deve ser interpretada de forma literal quando versar acerca de eventual outorga de isenção 

ou exclusão de obrigação tributária, sob pena de violação ao art. 111 do CTN, exigência 

que corrobora a impossibilidade de interpretação extensiva do § 4º do art. 4º do Decreto-

Lei n. 2.318/1986 à remuneração paga aos menores aprendizes" (AgInt no REsp 

2.048.157/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 17.5.2023).

Julgados no mesmo sentido: AgInt no REsp n. 2.082.967/RS, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023; e AgInt 
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no REsp n. 2.057.230/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.094.103 / RS
Número Registro: 2023/0309166-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50159332320224047108

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REFRICOMP - INDUSTRIA DE COMPONENTES PARA REFRIGERACAO LTDA
ADVOGADO : DANIEL BRASIL - RS087923
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REFRICOMP - INDUSTRIA DE COMPONENTES PARA REFRIGERACAO LTDA
ADVOGADO : DANIEL BRASIL - RS087923
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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